
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.665 - SC (2010/0022202-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. TUTELA 
ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. JUÍZO SUPERVENIENTE DE IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. PERDA DO OBJETO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal consolidou o entendimento de que fica 
prejudicado o Recurso Especial interposto contra decisão em Agravo de Instrumento 
quando proferida sentença de mérito na origem que revoga a liminar antecipatória com 
o juízo de improcedência do pedido.

2.   O trâmite de processo nos termos do art. 543-C do CPC não tem 
o condão de sobrestar o julgamento de outros recursos sobre o mesmo assunto 
quando não superado o juízo de admissibilidade recursal. Precedentes.

3.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori 
Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília/DF, 15 de maio de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.665 - SC (2010/0022202-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra a 

decisão de fls. 144/147, pela qual se negou seguimento ao seu Recurso Especial, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA ATACADA VIA AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO NOS AUTOS PRINCIPAIS. 

PERDA DE OBJETO. PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 913.005/RN, REL. 

MIN. LAURITA VAZ, DJE 29.9.2008; AGRG NO RESP. 953.750/RS, REL. 

MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 29.09.2008; EDCL NO AGRG NO 

RESP. 1.186.146/MS, REL. MIN. JORGE MUSSI, DJE 27.6.2011; E AGRG 

NO RESP. 956.504/RJ, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

27.5.2010. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Aduz a agravante que a decisão ora agravada está em manifesto 

confronto com o entendimento da Corte Especial do STJ (fl. 155).

3.   Assevera que, no julgamento do EREsp. 765.105/TO, a Corte 

Especial decidiu que a superveniência da sentença de procedência do pedido não torna 

prejudicado o recurso interposto contra a decisão que deferiu a antecipação dos efeitos 

da tutela.

4.   Sustenta, ainda, a identidade da questão de direito a justificar a 

aplicação do procedimento do art. 543-C do CPC. 

5.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 
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Especial.

6.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.665 - SC (2010/0022202-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. TUTELA ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. JUÍZO 

SUPERVENIENTE DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PERDA DO 

OBJETO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal consolidou o entendimento de que 

fica prejudicado o Recurso Especial interposto contra decisão em Agravo de 

Instrumento quando proferida sentença de mérito na origem que revoga a 

liminar antecipatória com o juízo de improcedência do pedido.

2.   O trâmite de processo nos termos do art. 543-C do CPC 

não tem o condão de sobrestar o julgamento de outros recursos sobre o 

mesmo assunto quando não superado o juízo de admissibilidade recursal. 

Precedentes.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da recorrente, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   É certo que a Corte Especial, nos EREsp. 765.105/TO, decidiu 

que A superveniência da sentença de procedência do pedido não prejudica o recurso 

interposto contra a decisão que deferiu o pedido de antecipação de tutela.

3.   Contudo, verifica-se que a discussão tratada nos presentes autos 

não se assemelha àquela julgada pela Corte Especial: são hipóteses absolutamente 

distintas.

4.   Conforme informações colhidas, a sentença proferida  nos autos 
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do processo principal (2007.72.00.003607-0/SC), foi de improcedência do pedido, 

revogando-se a tutela. Não houve Apelação vindo a sentença a transitar em julgado.

5.   Como já demonstrado na decisão combatida, este Superior 

Tribunal consolidou o entendimento de que fica prejudicado o Recurso Especial 

interposto contra decisão em Agravo de Instrumento quando proferida sentença de 

mérito na origem que revoga a liminar antecipatória com o juízo de improcedência do 

pedido. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DO 

DECRETO EXPROPRIATÓRIO. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DE 

MÉRITO NA AÇÃO PRINCIPAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 

PERDA DE OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

PREJUDICADO.

1.   O presente recurso especial impugnou decisão proferida 

em agravo de instrumento interposto contra decisão que antecipou os 

efeitos da tutela recursal na ação n. 2001.5103001824-0 que versava 

acerca da nulidade do decreto de desapropriação, que concedeu a tutela 

antecipada para suspender os efeitos do decreto presidencial que declarou 

de interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel em discussão.

2.   No entanto, nos autos da ação declaratória de nulidade, 

conforme informado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

foi prolatada sentença de improcedência do pedido formulado pelos 

expropriados, no sentido da improdutividade do imóvel em questão.

3.   Ocorrido o julgamento do feito principal, não há como se 

analisar o objeto referente à medida cautelar, veiculada no presente recurso 

especial. A análise do recurso especial está, pois, prejudicada. 

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 818.507/RJ, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.08.2011).

6.   De outro lado, o trâmite de processo nos termos do art. 543-C do 

CPC não tem o condão de sobrestar o julgamento de outros recursos sobre o mesmo 
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assunto quando não superado o juízo de admissibilidade recursal. Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA C/C PEDIDO DE 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. FORNECIMENTO GRATUITO DE 

MEDICAMENTOS. LIMINAR CONCEDIDA. MULTA PELO 

DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. INCUMBÊNCIA DO RECORRENTE 

DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS 

FEITOS QUE VERSAM SOBRE CAUSAS IDÊNTICAS. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE UM DOS 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do 

agravo de instrumento, atraindo por analogia a Súmula 182/STJ: É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada. 

2. O sobrestamento dos feitos, previsto no art. 543-C do CPC, não 

veda o julgamento do recurso nas hipóteses de não conhecimento por 

ausência de um dos pressupostos de admissibilidade.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.381.953/RS, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 25.5.2011).

7.   Diante do exposto, permanecendo íntegro o fundamento da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0022202-2 REsp 1.178.665 / SC

Números Origem:  200704000169920       200772000036070       200800696319          200804000050762

EM MESA JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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